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APRESENTAÇÃO 

Este documento representa o Relatório Final referente ao contrato entre a Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia do Itanhy e a TECHNUM Consultoria SS para a elaboração do 
Plano Diretor Participativo do município de Santa Luzia do Itanhy, no estado de Sergipe.  

O documento é apresentado em três volumes, a saber: 

• Relatório Final – Volume I – Legislação 

• Relatório Final – Volume II – Relatório Técnico 

• Relatório Final – Volume III – Participação Comunitária 

O primeiro volume contém toda a Legislação relativa ao contrato: Anteprojeto de Lei do 
Plano Diretor, Anteprojeto de Lei Complementar de Uso e Ocupação do Solo Urbano, 
Anteprojeto de Lei Complementar de Parcelamento do Solo Urbano, Anteprojeto de Lei do 
Código de Edificações e Anteprojeto de Lei do Código Ambiental. Trás também os mapas 
de Macrozoneamento, Uso e Ocupação do Solo da Macrozona Urbana – cidade de Santa 
Luzia do Itanhy e perímetro urbano da sede municipal. 

O segundo volume corresponde ao Relatório Técnico do Plano Diretor, apresentando-se 
nas seguintes partes: 

• PARTE I – explicações sobre a estrutura legal do Plano e suas principais 
características; 

• PARTE II – Relatório da Leitura da Realidade Atual do município de Santa Luzia, 
quando da elaboração deste Plano, englobando a síntese da conjuntura atual 
pela qual passa o município, os aspectos histórico, social, econômico, físico-
ambiental e institucional, organizados em relação às principais questões do 
desenvolvimento municipal, quais sejam a inserção regional do município, os 
aspectos ambientais, os aspectos sociais, os aspectos econômicos, o espaço 
urbano e as questões de gestão; 

• PARTE III – a caracterização da Situação Desejada para o Desenvolvimento 
Municipal, que será atingido mediante ações guiadas pelas Linhas Estratégicas e 
Eixos Prioritários definidos. Esta parte inicia-se pela análise dos possíveis cenários de 
desenvolvimento e o cenário de referência, elaborado a partir da análise matricial 
das forças, fragilidades, oportunidades e ameaças identificadas. A partir da 
identificação desse cenário de referência, ou seja, o “Cenário Desejado e 
Pactuado” pela sociedade local, foi estruturado e detalhado o Plano Diretor, 
expressando seus objetivos, princípios, diretrizes, metas, estratégias, políticas de 
ação, instrumentos de gestão urbana e territorial, programas de ação, projetos 
especiais, macrozoneamento territorial e demais ações necessárias à sua 
institucionalização e implementação, de forma a subsidiar a atualização da 
legislação urbanística. 

• PARTE IV – considerações sobre o Processo de Elaboração do Plano Diretor. 

O terceiro volume trás os registros das Leituras Comunitárias, Oficinas Participativa e 
Audiência Pública Final do Anteprojeto de Lei do Plano Diretor. 

Os assuntos foram debatidos com a sociedade local sendo identificados os problemas e 
potencialidades da cidade e da região, por meio da análise dos fatores internos (forças e 
fragilidades) e externos (oportunidades e ameaças) relacionados ao desenvolvimento 
municipal. 

Este Relatório Final é resultante das contribuições, anseios e expectativas da sociedade 
local, expressa notadamente nas reuniões setoriais, leituras comunitárias, oficinas, 
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seminários e audiências públicas realizadas. Organizado em etapas, o trabalho de 
elaboração do Plano Diretor foi desenvolvido utilizando o processo de construção coletiva. 
Foi criado na Prefeitura Municipal um Grupo Executivo de Trabalho, que atuando em 
parceria com a Technum Consultoria SS teve acesso ao conhecimento detalhado de todo 
o processo de trabalho e metodologia adotada.  

Em cada uma das etapas de trabalho, buscando a maior discussão e contribuição da 
sociedade local, os procedimentos adotados para organização dos trabalhos envolveram 
a preparação de estudos e textos básicos distribuído aos participantes de seminários e 
reuniões de capacitação, de forma a permitir o nivelamento das informações entre os 
participantes e encaminhar as discussões pertinentes à etapa em questão. Os resultados 
obtidos serviram como subsídio para o desenvolvimento das etapas seguintes. 

As minutas de Leis, inseridas no Volume I deste documento, incorporam os resultados de 
todo o trabalho e discussões envolvidas, contendo princípios, objetivos, diretrizes, metas, 
estratégias, políticas de ação, instrumentos de gestão urbana e territorial, programas de 
ação, projetos especiais, macrozoneamento territorial e demais ações necessárias à 
institucionalização e implementação do Plano Diretor, permitindo a construção da 
legislação. 

Entendendo o planejamento como um processo contínuo, envolvendo as necessárias 
revisões e ajustes de rumo, espera-se que os atores participantes deste passo inicial 
continuem atuantes, e que ampliem as discussões, pois é por meio de debates de idéias e 
entendimentos resultantes que se traçam ações efetivas para toda a sociedade. 

Santa Luzia do Itanhy, 2008 
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1 LEITURAS COMUNITÁRIAS DA REALIDADE ATUAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA 

1.1 Inserção Regional 

Os chamados “distritos” do município de Santa Luzia do Itanhy são comunidades 
concentradoras de outros povoados de suas áreas. São conhecidos por distritos por 
agregarem atividades ligadas à educação e saúde, porém, assim como a sede 
municipal, todas as demais comunidades acabam se dirigindo aos municípios maiores, 
com destaque para os municípios de Umbaúba, mas principalmente de Estância. 

Como a sede municipal não é capaz de suprimir muitas necessidades, Santa Luzia do 
Itanhy acaba não se mostrando como pólo agregador de atividades ou serviços. Ao 
contrário, mostra-se bastante dependente em relação ao contexto regional. 

1.2 Condicionantes Ambientais 

A comunidade relatou problemas de degradação ambiental, relacionados 
principalmente com os corpos d’água. 

Acontece nos rios poluição pelo lançamento de esgotos, assoreamento pelo 
desmatamento, inclusive da mata ciliar, lançamento de veneno para pesca predatória 
do camarão de água doce. 

Em fontes de água e poços também acontece poluição da água potável pela presença 
de esgotos e caramujos transmissores da esquistossomose. 

Nos mangues também foram relatados o despejo de esgoto e lixo. 

A presença de criatórios de peixes e camarões também vem causando problemas de 
poluição e degradação. Segundo a população, desde a instalação de fazendas de 
carcinicultura, a mortandade de caranguejos aumentou consideravelmente. 

Existe a pesca predatória de caranguejos com material proibido, as chamadas redinhas 
e também na época do defeso. 

Nas áreas de mata, nota-se o grande desmatamento e a caça predatória de animais 
silvestres, muitos dos quais já desapareceram das matas. 

Segundo a população, a fiscalização ambiental feita pelo IBAMA só acontece nas 
épocas do defeso e é completamente ineficiente. 

Foi relatada a existência de uma RPPN e uma reserva do IBAMA, de mata atlântica. 

Segundo a população, é necessária uma fiscalização mais efetiva por parte dos órgão 
responsáveis, principalmente sobre os corpos d’água e pontos de captação de água 
para a população. 

1.3 Caracterização Social 

1.3.1 Emprego e renda 

Devido à dificuldade de oferta de emprego e a restrição de atividades econômicas 
desenvolvidas no município, com destaque para as atividades do setor primário da 
economia, muitas pessoas hoje dependem exclusivamente de programas do Governo 
Federal, como o Bolsa Família, para garantir a renda mensal. 

Na comunidade de Crasto e Botequim, foi apontado o recebimento, para algumas 
famílias, de cestas básicas destinadas a quilombolas. 
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Um grande número de pessoas depende de outros recursos públicos, como 
aposentadoria. 

Para quem trabalha na pesca, durante a época do defeso do camarão ou caranguejo, 
o recebimento do benefício passa a ser a única fonte de renda. Porém, nem todos os 
pescadores recebem o defeso e muitas vezes a burocracia impede que as pessoas 
recebam o benefício nas datas estabelecidas. 

1.3.2 Desigualdade Social 

A maioria das comunidades e povoados não identifica problemas de desigualdade 
social entre os moradores. Chegam a relatar a ocorrência de algumas pessoas com mais 
posses, mas definem-se todos como iguais, pertencentes à mesma classe social. 

Em geral não há relatos de bolsões de pobreza, mas ocorre certa contradição, em 
apontar áreas mais bem estruturadas e maiores dificuldades e piores condições de vida 
para aqueles que vivem mais isolados do núcleo urbano dos povoados. 

1.3.3 Prostituição e Trabalho Infantil 

As comunidades relataram que a questão do trabalho infantil teve boa melhora nos 
últimos anos com a implantação do PETI, porém ainda acontecem casos de trabalho 
infantil, principalmente ligados à questão da ajuda que as crianças devem dar para as 
atividades econômicas da família, seja na pesca ou agricultura. 

Na sede municipal foi apontado problemas relativos à prostituição infantil, com 
exploração na própria comunidade e por passantes, principalmente às margens da 
rodovia BR-101. 

Nas demais comunidades, segundo a população, não existe prostituição infantil, 
entendida a troca de serviços sexuais por dinheiro, mas as relações acontecem em prol 
da conquista de bens e muitas vezes para o consumo de bebidas alcoólicas. 

1.3.4 Drogas 

Os problemas com drogas estão relacionados com o consumo de maconha por 
determinadas pessoas dentro das comunidades. 

A bebida não é, em geral, citada como entorpecente, embora cause diversos 
problemas sociais, geralmente relacionados com a violência. 

1.3.5 Cultura 

As manifestações culturais relatadas pela comunidade estão ligadas na maioria das 
vezes a festas religiosas, com grande destaque para as comemorações de São João, 
onde os povoados geralmente se encontram na sede municipal pra os festejos e 
concurso de quadrilhas. 

A população relatou também o acontecimento de serestas e aniversário da 
comunidade, nos assentamentos rurais e da Festa dos Pescadores, nos povoados 
pesqueiros, com destaque para Crasto. 

A produção artesanal é pequena, embora já tenha havido cursos promovidos inclusive 
pela parceria Prefeitura Municipal/SEBRAE. Há produção de peças de crochê, pintura, 
bordados, palha e argila, porém, com produção individual, sem um núcleo artesanal 
consolidado. As maiores dificuldades para a produção artesanal está relacionada à 
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dificuldade de venda dos objetos produzidos, não sendo o artesanato representativo 
para renda familiar. 

Existem no município comunidades quilombolas, porém, não com uma participação 
cultural expressiva dentro da sociedade, já que as próprias comunidades têm dúvidas 
quanto a que lugares são ou não remanescentes de quilombos. 

1.3.6 Educação 

Não existem creches em nenhum distrito e povoado do município de Santa Luzia. 

O ensino fundamental melhorou bastante nos últimos anos. Segundo a população, há 
vagas para todos os alunos e embora alguns povoados não disponham de escola para 
todas as séries, os alunos são sempre encaminhados aos centros de ensino mais próximos. 

No caso da comunidade de Mocambo, a escola não possui sede própria, sendo as aulas 
ministradas em prédio cedido pelo INCRA, com turmas multisseriadas, o que dificulta o 
aprendizado dos alunos. 

Na comunidade de Botequim, muitos alunos que moram na porção da comunidade que 
está em Santa Luzia, acabam atendendo à escola ligada ao município de Indiaroba. 

Quanto ao ensino médio, cresce a dependência quanto à sede municipal e outras sedes 
regionais, como Estância, sendo que o transporte nesses casos é oferecido pela Prefeitura 
Municipal. 

Existem no município programas de educação específicos: 

• EJA (Educação de Jovens e Adultos) – tendo sido relatado pela comunidade, 
grande evasão por porte dos alunos; 

• PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil) – com a permanência dos 
alunos na escola, porém, com a observação de que deveria atender muito mais 
crianças do que atualmente; 

• Programa Se Liga – de combate à repetência escolar, e o Projeto Segundo Tempo, 
mencionados pela população da sede municipal. 

Na comunidade de Crasto, a escola desenvolveu por iniciativa própria, um programa de 
coleta seletiva de lixo, com reversão da renda do material vendido para a própria 
instituição. 

Os assentamentos rurais de Mocambo e Priapu também mencionaram existir uma 
espécie de conscientização, movida ou pela própria comunidade ou por incentivo do 
INCRA, porém, no tocante à educação ambiental, o que acontece no município são 
experiências pontuais, sem embasamento num programa específico. 

Para cursar qualquer curso técnico ou específico (como aulas de inglês, informática, 
etc.), ou curso de nível superior, é preciso se deslocar para Estância ou Aracaju. A 
possibilidade de acesso a esse tipo de educação está diretamente relacionada com a 
disponibilidade financeira do interessado, já que são, na maioria das vezes, cursos 
particulares e caros para a maioria da população. 

Em geral, as comunidades se mostraram satisfeitas com a qualidade do ensino. 

Os anseios na educação estão relacionados à melhoria da qualidade das escolas, com 
implantação de áreas para esportes, acesso a bibliotecas e meios multimídias, como 
salas de vídeo e computadores, bem como de escolas técnicas ou de atividades 
escolares relacionados à realidade local, agricultura e pesca. 
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No que diz respeito à educação, as maiores reclamações dizem respeito ao transporte 
escolar, que não atende todos os povoados e muitas vezes é prejudicado pela baixa 
qualidade das estradas vicinais, principalmente à época das chuvas, já que há casos 
onde inclusive é necessária fazer a travessia de rios para se chegar à escola. 

1.3.7 Saúde 

É senso comum, em todas as comunidades, que o atendimento de saúde é deficitário. A 
sede e distritos contam com posto de saúde, porém, existe uma grande dependência de 
Estância quanto a problemas mais sérios quando se necessita o apoio hospitalar. O 
município dispõe de “carro de saúde”, na sede, para o transporte dos doentes, tanto das 
comunidades para a sede como para centros maiores, como Estância e mesmo Aracaju. 

Existem postos de saúde em todos os “distritos”, mas não necessariamente em todas as 
comunidades. 

A quantidade atendimentos disponibilizados pelo sistema de fichas, não supre as 
demandas da população, tanto para atendimento médico como odontológico. 

Foram relatados problemas de saúdes relacionados à qualidade da água, como micoses 
e verminoses, com destaque à grande incidência de esquistossomose, em todas as 
comunidades. 

É grande a incidência de casas de taipa com a presença de barbeiros, embora a 
população não saiba precisar sobre a ocorrência de Mal de Chagas, muitas vezes pela 
dificuldade em realizar exames e fazer o correto diagnóstico da doença. Apenas a 
comunidade de Botequim disse ter conhecimento de casos diagnosticados, e os 
pacientes vêem sendo medicados. 

O acompanhamento de gestantes e recém nascidos é feito, na maioria das vezes pelos 
agentes de saúde, ou nos postos, no caso dos exames pré-natais. Os partos são feitos no 
hospital na cidade de Estância. O programa de vacinação infantil acontece 
regularmente e de maneira positiva, mas não é mais feito acompanhamento específico 
para desnutrição infantil. 

É grande a incidência da gravidez na adolescência, embora venham sendo realizados 
trabalhos educativos, inclusive com distribuição gratuita de métodos contraceptivos. 

Os agentes de saúde também atuam no acompanhamento de idosos, tendo atenção 
específica com casos de diabetes e hipertensão, embora isso não ocorra em todas as 
comunidades, como no caso de Cajazeiras e Priapu, e Areia Branca, que relataram 
respectivamente, assistência específica deficiente e inexistente. A falta de 
medicamentos para terceira idade também foi apontada como um sério problema. 

O papel dos agentes de saúde foi apontado como de grande importância, embora nem 
sempre a demanda de atendimentos ou acompanhamento por parte da população 
possa ser atendida pelo número de agentes que trabalham no município. 

Outra questão de saúde diz respeito à grande quantidade de animais criados soltos pelas 
ruas; gado, cavalos e principalmente cachorros. Há relatos da vacinação dos cachorros, 
mas também da presença de animais doentes pelas ruas. 

1.3.8 Segurança Pública 

Existe uma delegacia policial na sede municipal, que conta com viatura, mas as demais 
comunidades sentem falta de postos policiais. Há um sentimento de insegurança por 
estar desprovido de segurança pública, tendo sido relatado que muitas vezes o 
policiamento da sede não tem recursos para atender os demais povoados. 



 

 

26 

Os problemas de segurança relatados, na maioria dos casos, são brigas e 
desentendimentos provocados muitas vezes pela ingestão excessiva de álcool e 
pequenos roubos, geralmente nas residências. 

As comunidades de Priapu II e Rua da Palha foram mais enfáticas, tendo relatado a falta 
da segurança na escola e ocorrência de assassinatos e estupros respectivamente. 

1.4 Dinâmica Econômica 

A dinâmica econômica do município de Santa Luzia do Itanhy está fortemente pautada 
no setor primário, com produção agrícola e pesca. 

Segundo a população, a economia tem melhorado ao longo dos últimos anos pelo 
aumento do poder de compra, diminuição da fome e aumento de renda, em grande 
parte com o auxílio de programas do Governo Federal, como o Bolsa Família. 

1.4.1 Estrutura Produtiva – Setor primário: Agropecuária, Extração Vegetal e Pesca 

A pesca artesanal é significativa para as comunidades de Crasto e Cajazeiras, com 
destaque para o caranguejo, cuja produção vem diminuindo ao longo dos anos. 

Existe ainda a carcinicultura, porém com destaque para grandes grupos privados e cujas 
atividades não oferecem empregos à população local. 

Na agricultura destacam-se o plantio da mandioca e a fruticultura, principalmente 
laranja, mas também maracujá, coco e abacaxi. 

Os frutos, de produção individual, são na maior parte vendidos para as fábricas em 
Estância ou para atravessadores, que revendem em outras regiões do país.  

Foi apontado pelo assentamento Priapu as dificuldades quanto à manutenção das taxas 
de produtividade, principalmente pelo esgotamento do solo mal manejado, já que a 
assistência técnica para auxílio dos pequenos produtores tem deixado a desejar. 

O fortalecimento dos produtores rurais enquanto grupo (como no caso de cooperativas) 
foi apontado como uma possível solução para melhorar as condições de venda dos 
produtos produzidos. 

 

Distritos Atividade principal 

Sede Municipal Funcionalismo público 

Crasto Pesca 

Piçarreira Agropecuária 

Areia Branca Agropecuária 

Cajazeiras Pesca 

Priapu Agropecuária 

Rua da Palha Pesca e Agropecuária 

Botequim Agropecuária 

 

1.4.2 Estrutura Produtiva – Setor Secundário 

A atividade industrial mais significativa apontada pela população é a produção de 
farinha de mandioca, feita e vendida de maneira individual, sem qualquer tipo de 
associação entre produtores. 



 

 

27 

As vendas acontecem em feiras, tanto do mercado interno, em Santa Luzia, como nos 
municípios vizinhos, Estância, Umbaúba e Indiaroba. 

1.4.3 Estrutura Produtiva – Setor Terciário 

Não foram apontadas pela população atividades significativas no setor terciário. Há 
grande carência de comércio e serviços e apenas na sede municipal existem mais 
atividades ligadas ao funcionalismo público, pela Prefeitura Municipal. 

1.4.4 Desemprego 

Existe carência de emprego para grande parte da população, principalmente àquela 
parcela ligada às atividades agrícolas, que durante os períodos de entressafra, fica sem 
emprego. O trabalho está relacionado à atividades próprias, na roça ou na pesca. 

Os jovens que estudaram e concluíram o ensino médio ou superior, foram apontados 
como a parcela da população que tem mais dificuldades para conseguir um emprego 
de maior qualificação, porque não há ofertas de vagas. Assim, muitos acabam 
retornando à atividades ligadas à agricultura e pesca, ou deslocando-se para centros 
maiores. 

A concentração das terras rurais também foi apontada como uma causa de 
desemprego ou escassez de trabalho, inclusive pela mecanização das grandes lavouras. 

1.4.5 Turismo 

A chegada do turismo é vista com bons olhos, e foi apontada pela população como 
uma das possíveis soluções para melhorar a economia local, seja no caso da influência 
direta pelas atividades turísticas, como em Crasto, como pela influência indireta, criando 
mais mercado, demanda de serviços e possibilidade de oferta de produtos para as 
outras comunidades. 

No caso de Crasto, além da visão como ponto de ligação entre outros destinos turísticos, 
como Mangue Seco, na Bahia, a comunidade vê a possibilidade da atração de turistas 
que desejem permanecer no local, fazendo passeios pelos rios e mangues ou 
desfrutando de atividades de lazer. Porém, a comunidade entende que é preciso 
grandes melhorias na infra-estrutura, tanto rodoviária, com a melhoria da rodovia, como 
de serviços. 

Na sede municipal foi apontada a possível exploração dos antigos engenhos existentes 
no município como atrativos turísticos, inclusive com a criação de hotéis fazenda. 

Foram apontados problemas que podem aumentar com a chegada do turismo, como a 
degradação ambiental, drogas e prostituição. 

A despeito dos problemas, o turismo é visto de maneira positiva, podendo inclusive 
contribuir para fortalecer a atividade artesanal na região. 

1.5 Meio Urbano 

1.5.1 Crescimento Urbano 

A população vê com bons olhos o crescimento da comunidade, embora tenha 
consciência que possa acarretar problemas de violência, drogas, etc. 

Porém, aponta que não há disponibilidade de áreas públicas para crescer, já que as 
comunidades fazem sempre divisa com fazendas particulares. 
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1.5.2 Tipologia das edificações 

Segundo a população, em muitas comunidades ainda existe um grande número de 
casas de taipa. O “distrito” de Cajazeiras apontou o número de 116 casas, mas também 
foi relatada a construção de casas de alvenaria para quilombolas. 

Sob estas condições de habitação, há a presença de escorpiões e principalmente 
barbeiros, transmissores do Mal de Chagas. 

As comunidades de Retiro, Piçarreira, Botequim e Crasto também apontaram a existência 
de casas de taipa. 

Na maioria das vezes, as melhorias das edificações foram feitas pelo proprietário ou com 
assistência da Prefeitura Municipal. 

Na comunidade de Jibóia, todas as casas são de taipa. 

1.5.3 Infra-Estruturas e Serviços 

Água 

A disponibilidade e qualidade da água potável são graves problemas enfrentados pela 
população de Santa Luzia do Itanhy. Os exemplos relatados pela comunidade dão um 
claro panorama da realidade geral. 

Na sede municipal, há água suficiente para atender à demanda da população, mas 
encontra-se poluída por infiltração de esgoto de casas vizinhas que foram construídas nas 
proximidades da área de captação. O órgão estadual responsável (DESO) afirma que a 
qualidade da água é boa, porém, a própria população já remeteu amostras para 
análise, comprovando a contaminação da água, e iniciando um processo de pressão 
junto ao órgão para a ligação da rede de água junto à outra fonte de captação. 

O assentamento Mocambo relata que não existe água encanada e que a água dos 
poços não é suficiente para suprir a demanda ao longo do ano. 

Em Cajazeiras foi relatado o descaso com a conservação da fonte de água, onde muitas 
pessoas inclusive lavam roupas. 

Em Rua da Palha, nem todas as pessoas têm água encanada. Durante o verão, quando 
a água escassa, é preciso recorrer à água do poço. 

Em Areia Branca não há falta de água, mas dificuldades, já que na seca tem que se 
buscar água no rio, que vêm sofrendo com poluição. A comunidade aponta que a água 
das cisternas tem mais qualidade, embora a comunidade faça uso de fossas negras. 

Em Piçarreira as águas provem de poço ou cisterna, sendo escassa em época de seca, 
no verão. A água do poço tem mais qualidade, já que as cisternas ficam perto de fossas 
negras, devido às dimensões dos lotes; porém, nas cisternas, pode-se ter água 
encanada. 

Em Crasto foram relatados problemas quanto à qualidade da água. 

O assentamento Priapu possui poço artesiano, com água de boa qualidade e 
encanada, ao contrário de São José, que não possui água. 

Em Botequim faz-se o uso de cisternas ou da água que vem diretamente do rio, que 
também sobre com problemas de poluição por esgoto e veneno. 
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Esgoto 

A questão do saneamento básico é grave em todo o município de Santa Luzia. 

Nenhum “distrito” ou povoado conta com sistema de esgotamento sanitário. 

O destino do esgoto é feito em latrinas, fossas negras ou com lançamento a céu aberto. 

Drenagem 

As chuvas acarretam maiores problemas de escoamento para as estradas. 

Na sede municipal, em algumas casas que foram construídas em nível muito baixo, 
ocorrem inundações, mas apenas em caso de chuva muito intensa. A maioria as ruas 
encontram-se pavimentadas. 

Crasto também possui a maioria das ruas pavimentadas, mas existe uma região de 
alagamento, próximo à maré, com cerca de 10 casas. 

Em Piçarreira há algumas ruas pavimentadas. 

Em Botequim, Rua da Palha e Cajazeiras, apenas as ruas principais, nas praças são 
pavimentadas. 

Nos demais “distritos”, assentamentos e povoados, não foram relatados problemas de 
alagamento ou inundação por água das chuvas. Não há também qualquer tipo de 
pavimentação. 

Lixo 

O lixo é apontado como um grande problema dentro das comunidades. A regra geral é 
a prática da queimada do lixo doméstico, geralmente feita nos quintais. 

Existem lugares de despejo inapropriados, com acúmulo de lixo, em lugares pontuais 
dentro das comunidades. 

Há lixo espalhado nas beiradas de estradas e em rios, como apontado pela comunidade 
de Priapu, na nascente do rio Mussurunga, em Botequim, ou mesmo no mangue, 
segundo a comunidade de Rua da Palha. 

Foi relatado o serviço de coleta comum, realizado pela Prefeitura Municipal, em 
Piçarreira (semanalmente) e na sede municipal. Em Botequim só há coleta nas áreas 
próximas à praça. 

Na sede municipal foi apontada a existência da coleta seletiva individual de lixo. 

A população disse, na maioria, desconhecer o destino do lixo coletado. 

Em Mocambo é feita a separação individual do lixo, que é vendido para indústrias de 
reciclagem. 

Em Crato, foi relatada a experiência positiva, com iniciativa da escola, da realização da 
separação do lixo nas residências. O lixo é processado dentro da comunidade e vendido 
às indústrias de reciclagem. A renda é revertida para a própria escola. 

Energia elétrica 

As dificuldades relacionadas à disponibilidade de energia elétrica estão relacionadas à 
questão da renda, quando o usuário não pode pagar pelo serviço, ou de áreas isoladas 
onde não passam redes elétricas. 
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Foram relatados os casos de Tabuleiro, Riacho do Marco, Areia Branca II, Bom Viver, São 
José, Jibóia, Malicia e Caju, que não possuem energia elétrica. 

Cemitério 

Não há cemitério em todos os “distritos” do município, apenas na sede municipal, 
Cajazeiras, Crasto e Rua da Palha, tendo este último sido qualificado como pequeno 
para a demanda.  

Nos outros “distritos” e comunidades acontece o deslocamento para a sede municipal, 
Umbaúba ou para a cidade de origem. 

Meios de Comunicação 

Existe rede de telefonia fixa na sede municipal, porém, nem sempre acessível à 
população pelo custo financeiro. Quem possui acesso à rede telefônica pode acessar 
internet discada, dependendo da disponibilidade financeira do usuário. 

Na ausência da rede fixa, ou na impossibilidade dos usuários pagarem pelo serviço, há 
uma grande demanda por orelhões. Os orelhões já existentes foram muitas vezes 
apontados como ineficientes, já que não funcionam estavelmente. 

A sede municipal possui estação de rádio, que chega ao alcance das demais 
comunidades. Outras estações regionais, principalmente de Estância e nacionais, de São 
Paulo, também podem ser sintonizadas. 

O acesso à televisão é amplo está relacionado à chegada da energia elétrica nas 
residências. 

Serviços 

A sede municipal dispõe de serviços bancários através de caixas eletrônicos do Banco do 
Brasil e Bradesco, posto de atendimento do Banese e unidade lotérica da Caixa 
Econômica Federal. 

A cidade de Santa Luzia dispõe também do serviço de Correios. As demais comunidades 
e povoados não possuem ponto de coleta de correspondência nem serviço de entrega, 
tendo a população que se deslocar até sede para utilizar tal serviço. Muitas vezes os 
representantes comunitários acabam trazendo a correspondência para suas 
comunidades, quando de uma eventual visita à cidade. 

Lazer 

Segundo a população, todas as comunidades de Santa Luzia encontram-se muito 
carentes quanto aos espaços dedicados ao lazer. 

A atividade de lazer mais significativa é o futebol, e assim mesmo, faltam quadras e 
campos esportivos para a prática desse esporte e de outras modalidades. 

Na sede municipal foram apontadas a recuperação das praças e a construção de três 
quadras de esportes nos últimos anos. O distrito de “Botequim” apontou a existência de 
quadras de esporte e praça para a comunidade.  

No geral, há uma grande reivindicação por praças, quadras e campos para crianças, 
jovens e adultos. 

Há reivindicações para espaço de lazer para os idosos. 
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Na maioria das comunidades também foi relatada a necessidade de construção ou 
revitalização dos prédios das associações comunitárias como centro de reuniões e lazer. 

1.6 Caracterização da Gestão Municipal 

1.6.1 Da Participação Popular 

As comunidades são representadas por meio de um líder comunitário, eleito de forma 
democrática dentro da sua comunidade, para representar aquela parcela da 
população do município. 

Além de tomar parte nas reuniões do CONDEMS, o líder acaba desempenhando o papel 
de “voz da comunidade” e figura como um elo de ligação entre sua comunidade e o 
Poder Público Municipal. 

Por sua vez, muitos líderes destacaram que a participação popular em reuniões do 
interesse da comunidade é pequena, já que ainda é muito forte a cultura da política do 
clientelismo. 

1.6.2 Da Situação Fundiária 

A sede municipal é, legalmente, a única área urbana instituída no município de Santa 
Luzia do Itanhy e, apesar disso, a maioria dos proprietários não possuem escritura dos 
lotes, tendo recibo de compra e venda ou recibo de doação. 

O IPTU é cobrado apenas na sede municipal e no “distrito” de Crasto. 

Em áreas urbanas, o único relato de ocupação irregular foi apontado pela comunidade 
de Crasto, com a presença de oito famílias vivendo no antigo prédio da creche. 
Segundo a população, não existe programa de regularização fundiária para áreas 
urbanas. 

A situação fundiária da área rural apresenta um quadro de concentração de 
propriedade, o que, segundo a população, dificulta o acesso a terra. 

A população em geral, é dona de lotes ou sítios. Salvo raras exceções, os proprietários 
possuem apenas recibos de compra e venda, não tendo escrituras registradas das 
propriedades. 

Existem no município de Santa Luzia do Itanhy, vários assentamentos rurais, a saber, 
Mocambo, Vitória da União (Priapu I e Priapu II), Projeto Santa Luzia e Cleonice Alves, 
instituídos pelo INCRA, e São Sebastião (Beija-flor), São José e Bom Jesus da Palha, criados 
pelo Banco da Terra. Existem os acampamentos, Bom Viver e 08 de Agosto. 

Há também a presença de comunidades quilombolas na região. 
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L1. Intercâmbio municipal / regional / estadual 

• É preciso uma troca de informações e experiências com as pessoas da cidade e 
adjacências e outras cidades circunvizinhas, para se ter conhecimento do 
potencial de cada um 

• Nas áreas de educação, cultura, esporte, lazer, saúde, transporte etc 

L2. Proteção e valorização do meio-ambiente natural e construído 

• Proteção e preservação dos manguezais 

• Implementação das leis do IBAMA 

• Construção de aterro sanitário através de consórcio intermunicipal 

• Proteção do meio-ambiente deve ser viabilizado pelo próprio município 

• Capacitar a população sobre o meio-ambiente e como ele deve ser preservado 

• A população deve ser consciente do seu papel como cidadão – não poluir os rios, 
não jogar lixo nos rios, etc 

• Apoio da Prefeitura e dos governantes 

L3. MELHORIA DA HABITAÇÃO, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS URBANOS / COMUNITÁRIOS – 
Assegurar o direito à saúde, educação, segurança, cultura, esporte e lazer 

EducaçãoEducaçãoEducaçãoEducação    

• Uma creche que atenda às carências das nossas crianças e que seja de uma 
entidade não governamental 

• Creches capacitadas 

L4. DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA – ELEVAÇÃO DE NÍVEIS DE DESENVOLVIMENTO – 
PRODUÇÃO AGRÍCOLA, TURISMO, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

Produção agrícolaProdução agrícolaProdução agrícolaProdução agrícola    

• Financiamento direto, acompanhamento técnico 

• Melhoria das estradas 

• Reforma agrária 

• Formação de cooperativas e empreendimento agrícola 

• Transporte para escoar a produção 

• Fortalecimento do criatório de camarão, peixe, caranguejo 
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TurismoTurismoTurismoTurismo    

• Infra-estrutura – pavimentação da estrada do povoado Crasto 

• Urbanização da orla 

• Construção de pousadas 

• Melhoria do comércio (bares e restaurantes) 

Comércio e serviçosComércio e serviçosComércio e serviçosComércio e serviços    

• Investimento no comércio através de financiamento por parte do SEBRAE 

• Criação de fontes de emprego e renda, através do artesanato 

L5. ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO RESPEITANDO AS VOCAÇÕES LOCAIS E O EQUILÍBRIO DA 
REDE URBANA 

Sede municipal e núcleos de apoio?Sede municipal e núcleos de apoio?Sede municipal e núcleos de apoio?Sede municipal e núcleos de apoio?    

Área específica para desenvolvimento turístico?Área específica para desenvolvimento turístico?Área específica para desenvolvimento turístico?Área específica para desenvolvimento turístico?    

Sede e Crasto: áreas de expansão?Sede e Crasto: áreas de expansão?Sede e Crasto: áreas de expansão?Sede e Crasto: áreas de expansão?    

L6. MELHORIA DA MOBILIDADE E COMUNICAÇÃO INTRAMUNICIPAL 

• Colocação de orelhões em todos os povoados da região 

• Melhoramento das estradas vicinais 

• Melhora da frota de veículos da região e cooperativa 

• Instalação de torre para telefonia móvel 

• Postos de Correios em todas as comunidades 

• Ponto de atendimento bancário em todos os distritos 

L7. GESTÃO COMPARTILHADA E EFICAZ 

Fortalecer assoFortalecer assoFortalecer assoFortalecer associações e cooperativas?ciações e cooperativas?ciações e cooperativas?ciações e cooperativas?    

Aplicação dos fundos de royalties?Aplicação dos fundos de royalties?Aplicação dos fundos de royalties?Aplicação dos fundos de royalties?    

L8. gARANTIA DO DIREITO À PROPRIEDADE 

Regularização fundiária?Regularização fundiária?Regularização fundiária?Regularização fundiária?    

• Cadastramento das propriedades 

• Promover essa regularização 

• Criar um conselho responsável pra dar assistência, orientação à população, para 
organizar e partir daí cobrar impostos 
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L9. melhorar condições de gestão administrativa com instrumentos para diminuição da 
dependência financeira 

Implantar sistema de arrecadação?Implantar sistema de arrecadação?Implantar sistema de arrecadação?Implantar sistema de arrecadação?    

Cobrar IPTU?Cobrar IPTU?Cobrar IPTU?Cobrar IPTU?    

• Implantar e reestruturar o sistema de arrecadação municipal 

• Adotar um imposto compatível com a condição financeira da população 

• Isenção das pessoas carentes ou de baixa renda 

L10. FORMAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA CAPACITADA COM VALORIZAÇÃO DA CULTURA LOCAL 
E RESPEITO ÀS TRADIÇÕES 

• Cursos de capacitação 

• Melhoria na qualidade da educação 

• Trabalhar a auto-estima 

• Trabalhar as aptidões 

• Resgatar os grupos folclóricos no município como o bumba-meu-boi, reisado, 
orquestra municipal (grupo de músicos) 

• Resgate da plantação de cana (antigamente gerava muito emprego – hoje o único 
empregador é a Prefeitura) 
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1 Introdução 

Encontra-se em fase final a elaboração do Plano Diretor Participativo de Santa Luzia do 
Itanhy, sob a coordenação da Prefeitura Municipal. Com a assessoria técnica 
especializada da Technum Consultoria SS, vem sendo desencadeado um processo 
efetivo de participação da sociedade local, conforme preconiza a Lei Federal do 
Estatuto da Cidade, de forma a legitimar, a priori, os princípios, diretrizes, estratégias e 
ações preconizadas para desenvolvimento sustentável do município, considerando o 
horizonte de dez anos. 

Com base em estudos e análises técnicas e comunitárias, foram tomadas decisões com 
relação ao macrozoneamento e ao zoneamento urbano de Santa Luzia do Itanhy, bem 
como estabelecidas orientações e instrumentos para a prática efetiva da gestão urbana. 

Os conteúdos assim delineados foram consolidados sob a forma de uma minuta de 
Projeto de Lei do Plano Diretor Participativo, cuja apresentação e validação pela 
sociedade local constituem o objetivo da Audiência Pública a ser realizada pela 
Prefeitura Municipal no dia (data a ser definida) do corrente ano de 2008. 

Este relatório apresenta o planejamento da referida Audiência Pública. 

 

Extrato do Estatuto da Cidade relativo ao processo participativo de elaboração 
dos Planos Diretores Municipais 

 

Lei 10.257 de 10/07/2001 

ESTATUTO DA CIDADE 

 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

 

Art. 1º Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como 
do equilíbrio ambiental. 

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

........... 

II – Gestão democrática – Participação da população na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de Desenvolvimento Urbano; 

III - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

........... 

XIII – Conferência do Poder Público Municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos e atividades com efeitos potencialmente negativos 
sobre o meio ambiente natural ou construído, ou o conforto e a segurança da população. 
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Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1º O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o 
plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e 
as prioridades nele contidas. 

§ 2º O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 3º A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 4º No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, 
os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I - a promoção de Conferências públicas e debates com a participação da população e 
de associações representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II - a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III - o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, 
os seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II - debates, Conferências e consultas públicas; 

III - conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e 
municipal; 

IV - iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano. 

2 A audiência pública final do plano diretor participativo 

2.1 Objetivo 

Ao participar da Audiência Pública Final sobre o Plano Diretor Participativo de Santa Luzia 
do Itanhy a população local terá oportunidade de: 

• conhecer e obter esclarecimentos relativos ao teor do Projeto de Lei sobre o Plano 
Diretor do município, a ser encaminhado à Câmara Legislativa pelo Poder Executivo 
local; 

• expressar sua opinião e contribuir para o aperfeiçoamento do Projeto de Lei em 
referência, de forma a validar o seu conteúdo para posterior encaminhamento à 
apreciação da Câmara Legislativa local, transformando-o em Lei orientativa e 
reguladora da gestão municipal, tendo em vista o desenvolvimento sustentável de 
Santa Luzia do Itanhy.  

2.2 Regulamento da audiência pública final 

Tendo em vista a preservação das oportunidades de participação da comunidade e o 
ordenamento dos trabalhos visando o alcance dos objetivos previstos, a Audiência 
Pública Final do Plano Diretor Participativo de Santa Luzia do Itanhy será conduzida 
segundo o que preconiza um Regulamento especialmente elaborado para a ocasião, 
que será adotado pela Prefeitura Municipal, enquanto instância de coordenação do 
evento, e respeitado por todos os seus participantes. O texto de tal Regulamento foi assim 
concebido: 
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Regulamento da Audiência Pública do 
Anteprojeto de Lei do Plano Diretor Participativo de Santa Luzia 

1. Este Regulamento fixa os procedimentos a serem adotados na realização da Audiência Pública 
relativa à proposta de Anteprojeto de Lei do Plano Diretor Participativo do município de Santa Luzia do 
Itanhy.  

2. A realização da presente Audiência Pública tem por finalidade expor e apreciar os instrumentos 
propostos no Anteprojeto de Lei do Plano Diretor Participativo de Santa Luzia do Itanhy, promovendo a 
oportunidade de manifestação popular para validação do conteúdo do Plano Diretor, a ser 
posteriormente encaminhado para apreciação e aprovação do Poder Legislativo Municipal. 

3. Todo conteúdo do Anteprojeto de Lei do Plano Diretor deve estar disponível para consulta popular 
num prazo mínimo de 15 (quinze) dias anteriores à data de realização da referida Audiência Pública, 
ficando a publicidade dos documentos e a divulgação destes a cargo do Poder Executivo Municipal. 

4. A audiência pública em referência será realizada no dia (dia a ser definido)     de (mês a ser 
definido) de 2008, com início previsto para às (horário a ser definido) h e término às (horário a ser 
definido) h, no (local a ser definido), devendo obedecer a seguinte programação: 

 

Horário Atividade 

A ser definido Registro de presença e identificação dos participantes 

A ser definido 
Abertura por autoridade municipal competente, formação da 
Mesa Diretora e leitura do Regulamento pelo moderador 
designado 

A ser definido 
Apresentação do Anteprojeto de Lei do Plano Diretor pela 
empresa de consultoria contratada para elaboração do Plano 
Diretor Participativo 

A ser definido Sessão de Manifestação Pública 

A ser definido Encerramento por autoridade municipal competente 

 

5. Fica a cargo da Prefeitura Municipal providenciar o registro da Audiência Pública em ata, que será 
lavrada e assinada pelos integrantes da Mesa Diretora, sendo a ela anexada o documento de registro 
da presença dos participantes. A referia ata deverá estar disponível para consulta num prazo de até 10 
dias da realização da Audiência Pública. 

6. A Audiência Pública deverá ser gravada e filmada, ficando tais registros em poder da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia do Itanhy, para consulta e comprovação, se necessário. 

7. Os pedidos de esclarecimentos e as contribuições dos participantes com relação ao conteúdo 
apresentado terão lugar na Sessão de Manifestação Pública, onde todos os presentes terão o direito 
de manifestar-se, de maneira verbal ou escrita, por meio de formulário próprio. 

8. Cada participante previamente inscrito para manifestação verbal será nomeado, por ordem de 
inscrição, e terá dois minutos para manifestação verbal e mais dois minutos para réplica, desde que o 
questionamento ou observação seja pertinente ao objeto da Audiência. 

9. A Mesa Diretora poderá, eventualmente, impugnar manifestações que não sejam pertinentes ao 
objeto da Audiência, intervindo por meio do moderador designado. 

10. Os esclarecimentos e/ou respostas às manifestações verbais e escritas poderão ser dados pela 
Mesa Diretora a cada manifestação ou em blocos, a critério da Mesa, devendo cada resposta ter a 
duração máxima de três minutos. 

11. Os casos omissos neste Regulamento serão dirimidos em Plenário, no tempo e na forma 
estabelecidos presidente da Mesa Diretora. 

 

Santa Luzia do Itanhy, junho de 2008.  



 

 

102 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONVITE PARA A AUDIÊNCIA PÚBLICA 



 

 

103 

 

 

 



 

 

104 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APRESENTAÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 



 

 

105 

  

  



 

 

106 

  

  



 

 

107 

  

  



 

 

108 

  

  



 

 

109 

  

  



 

 

110 

  

  



 

 

111 

  

  



 

 

112 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LISTA DE INSCRIÇÃO E PERGUNTAS ESCRITAS PARA SESSÃO DE MANIFESTAÇÃO PÚBLICA 



 

 

113 

 

 

 

 

 



 

 

114 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REGISTRO FOTOGRÁFICO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 



 

 

115 

 

 

 

 

 

 



 

 

116 

 

 

 

 

 

 



 

 

117 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 



 

 

118 

No dia 17 de julho de 2008, no Centro de Convivência de Idosos, na sede municipal, teve início, às 
nove horas, a Audiência Pública do Plano Diretor Participativo de Santa Luzia do Itanhy, com o 
credenciamento dos participantes. Em seguida, às nove horas e cinqüenta minutos, foi aberta a 
sessão solene, tendo o apresentador convidado para compor a mesa: a Sra. Vera Donato, Chefe 
de Gabinete do Prefeito; o Sr. Cícero Filho, Secretário de Infra-estrutura; o Sr. Edson Rodrigues, 
Presidente do CONDEMS e o Sr. José Gonçalo, Secretário de Agricultura. Também foi destacada 
a presença do Sr. Ricardo, representante do Prodetur/NE. 

Passada a palavra ao Sr. Cícero, este fez uma breve retrospectiva sobre as leituras comunitárias e 
oficinas realizadas ao longo do processo de elaboração do Plano, tendo ainda complementado 
com a importância do encaminhamento do Anteprojeto de Lei para a Câmara de Vereadores e a 
aprovação do Plano Diretor, instrumento fundamental para o crescimento do município. 

O Sr. Edson reforçou a importância do Plano Diretor e das diretrizes de desenvolvimento por ele 
estabelecidas para o futuro de Santa Luzia e fez observações sobre a importância da participação 
popular, embora algumas vezes incipiente, para a construção do Plano e sobre a necessidade do 
Poder Legislativo tomar conhecimento de todo o processo e das proposições estabelecidas. 
Complementou ainda, frisando a importância da participação dos líderes comunitários e da 
manifestação popular para sugestão de complementações e mudanças necessárias. 

O Sr. Gonçalo fez um breve pronunciamento sobre a grande importância do evento como espaço 
aberto à manifestação pública. 

Na seqüência, às dez horas e seis minutos, eu, Letícia Chagas Bortolon, Coordenadora Técnica 
do projeto e representante da Technum Consultoria SS, dei inicio à apresentação do Anteprojeto 
de Lei do Plano Diretor Participativo de Santa Luzia do Itanhy. Exposto o conteúdo proposto para 
a Lei do Plano, às onze horas e vinte minutos deu-se início à Sessão de Manifestação Pública. 

O Sr. Edson pediu a palavra e fez algumas colocações sobre a necessidade de se reforçar na Lei 
do Plano a existência de remanescentes quilombolas na região de Botequim, Crasto e Rua da 
Palha, fazendo o direcionamento de alguma política na área cultural para o reconhecimento 
dessas comunidades. Pediu esclarecimentos sobre o processo de crescimento e consolidação da 
proposta Zona de Abastecimento e Atividades de Apoio. Fez colocações ainda sobre a 
necessidade de apresentação e conhecimento do Anteprojeto de Lei para membros da Câmara de 
Vereadores Municipal e se o Conselho citado na Lei, no Sistema de Planejamento e Gestão, seria 
o CONDEMS já estabelecido e atuante no município, e complementou sobre a importância de se 
estabelecer práticas para preservação do meio ambiente, como a diretriz da redução do uso de 
agrotóxicos na agricultura, como colocado no Plano Diretor. 

As perguntas e observações do Sr. Edson foram respondidas, esclarecendo que a equipe técnica 
da Technum Consultoria SS avaliaria a possibilidade da inclusão de estratégias de resgate cultural 
para fortalecimento da identidade quilombola das comunidades citadas. Sobre a Zona de 
Abastecimento e Atividades de Apoio, foi esclarecida a consolidação desta área ao longo do 
tempo, pensando um planejamento de longo prazo, sem estabelecer ações imediatas de 
transformações de uso para a área. Sobre explanações do Plano Diretor para a Câmara Municipal, 
foi repassada uma série de informações sobre reunião previamente realizada para os vereadores. 
Ficou estabelecido que o Conselho citado na Lei do Plano Diretor, no Sistema de Planejamento e 
Gestão, trata-se do próprio CONDEMS. 

Passada a palavra a Sra. Vera, esta reforçou o acontecimento da reunião de apresentação do 
Anteprojeto de Lei do Plano Diretor para os membros da Câmara Municipal, conforme previsto no 
Termo de Referência do Edital para contratação da empresa de consultoria. 

O Sr. José Elenilton e a Sra. Wilma Emília encaminharam pergunta por escrito sobre o benefício 
do Plano Diretor para as crianças e adolescentes. Foi esclarecido que o Plano estabelece 
diretrizes gerais a serem cumpridas para a melhorias das condições de vida de toda a população, 
e que estabelecidas linhas estratégicas para desenvolvimento da educação, esporte, cultura, lazer 
e capacitação de jovens, estas devem ser seguidas para o desenvolvimento de programas e 
políticas específicas de cada Secretaria Municipal competente, inclusive para desenvolvimento 
social da parcela mais jovem da população. 
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O Sr. Edson pediu explicações sobre como seria construída a estrada para a localidade do Crasto, 
prevista no Plano Diretor como rodovia de importância turística para o desenvolvimento de 
atividades ligadas ao turismo no município. A pergunta foi respondida estabelecendo princípios do 
Plano Diretor, que não estabelece decisões relativas à projeto de obras, como estradas, e sim 
apenas define as ações prioritárias. Foi esclarecido que a tecnologia a ser empregada no 
processo de requalificação da estrada deve ficar a cargo de projeto específico, dependendo das 
condições físicas e financeiras disponíveis para execução da obra. 

O Sr. Gonçalo, Secretário de Agricultura, fez referência à importância do estabelecimento de 
políticas de agricultura mais sustentáveis, inclusive a agricultura orgânica, proposta como diretriz 
pelo Plano Diretor. 

O Sr. Edson, novamente com a palavra, fez uma breve colocação sobre a importância do 
encaminhamento do Anteprojeto de Lei do Plano Diretor para a Câmara e sua aprovação afinal, 
para que seja iniciado o processo de implementação deste. 

Sr. José Vandro, morador da Rua da Palha, pediu esclarecimentos sobre a possibilidade de 
consulta ao material e produtos de todo processo de construção do Plano Diretor, o qual foi 
esclarecido encontrar-se em posse da Prefeitura Municipal, aos cuidados da Sra. Vera, Chefe de 
Gabinete do Prefeito. 

A Sra. Verônica de Santana fez colocações a respeito da possibilidade de se manter o lote do 
centro cultural, nas proximidades da escola estadual, como preferencialmente institucional de uso 
público, possibilidade essa que também virá a ser discutida tecnicamente. 

Sem mais inscritos na Sessão de Manifestação Pública, foram feito um breve comentário sobre as 
etapas seguintes do processo de elaboração do Plano Diretor Participativo, a saber: finalização do 
Produto Final, entrega dos volumes para a Prefeitura Municipal e encaminhamento para a 
apreciação e aprovação na Câmara Municipal.  

O apresentador agradeceu a presença da Mesa e também a presença da Sra. Damiana Santana, 
Sra. Zélia Alves, Sra. Ruth, Sra. Antônia, Sra. Maria Verônica, Presidente da Associação de Priapu 
II, Sr. João Damasceno, Presidente da Associação do Botequim, bem como a presença de 
representantes do Conselho Tutelar e do IBAMA. Ficou acordado que esta ata seria escrita a 
posteriori, anexada as assinaturas constantes da lista de presenças, e que ambas encontrar-se-
iam à disposição para consulta no Gabinete do Prefeito, aos cuidados da Sra. Vera, e assim, às 
doze horas e três minutos encerrou-se a Audiência. 

 

 

Letícia Chagas Bortolon 

Coordenadora Técnica e relatora da Audiência Pública 

 

Santa Luzia do Itanhy, 17 de julho de 2008. 

 



 

 

120 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LISTA DE PRESENÇA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA / ANEXO DA ATA 
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